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Resumo: O presente trabalho propõe uma nova estrutura de Balanced Scorecard, formulada especialmente para
utilização pelas Administrações Públicas visando dar sustentação ao desenvolvimento local na busca da
sustentabilidade. O BSC proposto define quatro perspectivas fundamentais do desenvolvimento sustentável, fatores
críticos e indicadores, para o acompanhamento das ações de gestão.
Palavras-chave: Balanced Scorecard; desenvolvimento local; desenvolvimento sustentável.
Abstract: The study in hand considers a new structure for the Balanced Scorecard formulated specially for use by Public
Administrations aiming at giving support to local development in the search for sustainability. The proposed BSC defines
four basic perspectives for sustainable development, crucial factors and pointers for the follow up of managerial actions.
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Resumen: El presente trabajo propone una nueva estructura de Balanced Scorecard, formulada especialmente para ser
utilizada por las Administraciones Públicas visando dar sustentación al desarrollo local en la búsqueda de la
sustentabilidad. El BSC propuesto define cuatro perspectivas fundamentales del desarrollo sostenible, factores
críticos e indicadores, para el acompañamiento de las acciones de gestión.
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1 Introdução

Nas últimas décadas diversos organis-
mos têm se mobilizado buscando conscien-
tizar a humanidade sobre a incorreta atitude
em relação aos padrões de produção e con-
sumo mundialmente adotados. Discussões
relativas à sobrevivência no planeta, à ma-
nutenção das condições ambientais e à redu-
ção das imensas desigualdades sociais têm
permeado as diversas esferas da sociedade,
já existindo consenso, embora não em nível
de ação, sobre a necessidade de alteração nas
relações entre os seres humanos e entre estes
e o meio ambiente, privilegiando o desenvol-
vimento sustentável como objetivo maior.

Entretanto, na escala local, esfera na
qual se materializam os maiores conflitos
sociais e ambientais, poucos avanços têm
ocorrido neste sentido. Há um generalizado
e oneroso agravamento dos chamados pro-
blemas urbanos ocasionados pelo crescimen-
to desordenado e, por vezes, excessivamen-
te concentrado, pela demanda não atendi-
da por recursos e serviços, pela obsolescência
da estrutura física e administrativa existente,

pela ineficácia da gestão e pela deterioração
progressiva do meio ambiente urbano
(BEZERRA; FERNANDES, 2000, p. 36).

Mais especificamente em relação à
obsolescência da estrutura administrativa e
à ineficácia da gestão, instrumentos de ges-
tão estratégica, de sistemas de avaliação de
desempenho e metodologias de apoio à deci-
são que priorizassem ações em nível local e
que fossem aplicados de forma diferenciada
e adaptados para direcionar o desenvolvi-
mento sócio-territorial para bases sustentá-
veis, contribuiriam de forma significativa
para o aprimoramento do processo de desen-
volvimento sustentável (ROSSETTO, 2003;
ROSSETTO et al, 2004a, 2004b).

Na esfera organizacional estes instru-
mentos têm apresentado bons resultados na
otimização dos processos administrativos,
sendo que alguns deles, se adaptados e dire-
cionados para os objetivos do desenvolvi-
mento local, representam um grande poten-
cial para a melhoria da gestão de espaços
urbanos.

Um destes instrumentos, e que será o
objeto deste trabalho, é o Balanced Scorecard.
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Esta ferramenta foi desenvolvida para viabi-
lizar a implementação das estratégias resul-
tantes dos processos de planejamento. Sua
função é definir as variáveis que interagem
em cada estratégia e elencar as ações e inicia-
tivas necessárias à efetivação das mesmas,
especificando responsabilidades e recursos
demandados. Além disso, ela incorpora me-
canismos de controle e acompanhamento e
indicadores de desempenho, acessíveis não
somente às equipes gerenciais, mas a todos
os envolvidos no processo. Outra vantagem
na adoção de um BSC é que cada participan-
te passa a entender seu papel na busca de
objetivos comuns, potencializando a distri-
buição equilibrada dos esforços coletivos.

A proposição do Balanced Scorecard
para a gestão municipal foi condicionada por
duas premissar: a primeira é que o mesmo
será utilizado para dar continuidade a um
processo de planejamento estratégico parti-
cipativo e a segunda é que desenvolvimento
sutentável é aquele no qual são observados
simultaneamente três critérios: equidade
social, prudência ecológica e eficiência eco-
nômica (SACHS, 1986, 1993).

Desta forma, o desenvolvimento de es-
tudos que integrem à teoria da gestão local e
do desenvolvimento sócio-territorial, instru-
mentos de desenvolvimento estratégico, de
avaliação e de controle e que integrem aspec-
tos sociais e ambientais às demais dimensões
dos processos de desenvolvimento, como pro-
põe o presente trabalho, contribui de forma
significativa e inédita para o aprimoramento
da gestão urbana face à sustentabilidade.

A formulação do modelo proposto,
cujos objetivos e justificativa foram acima
expostos, poderá ser compreendida a partir
da metodologia utilizada no trabalho, des-
crita a seguir, pela revisão teórica sobre a
problemática urbana brasileira e sobre
Balanced colocada no item 3, e pela apresen-
tação dos resultados do presente trabalho,
sintetizados no modelo de um Balanced
Sorecard para o desenvolvimento local sus-
tentável, que constitui o item 4 deste artigo.

2 Metodologia

O presente estudo classifica-se, quanto
a sua natureza, como uma pesquisa aplicada.
Esta abordagem caracteriza-se por seu

interesse prático, que busca gerar conheci-
mentos dirigidos à solução de problemas es-
pecíficos, envolvendo verdades e interesses
locais (LAKATOS; MARCONI, 1999; SIL-
VA; MENEZES, 2000). Esta classificação se
justifica tendo em vista que o objetivo do tra-
balho foi propor solução para um problema
identificado no campo da gestão ambiental
e social urbana que resultou em um modelo
passível de aplicação em municípios.

A pesquisa bibliográfica representou o
principal instrumento para gerar o conheci-
mento necessário para a formulação da es-
trutura de Balanced. Através dela foi caracte-
rizado o processo de urbanização brasileiro
e os problemas dele decorrentes que, em
maior ou menor grau, atingem a rede urbana
do País. Da mesma forma, foram identifica-
das as ferramentas gerenciais disponíveis no
meio organizacional que, se adaptadas para
a gestão local, poderiam auxiliar na busca
do desenvolvimento sustentável.

Por considerar a impossibilidade de
formulação de modelos rígidos para a gestão
urbana, cuja natureza é complexa, dinâmica
e com características socioeconômicas e po-
lítico-institucionais particularizadas, o mo-
delo propõe a estrutura geral da ferramenta:
as perspectivas a serem observadas, a rela-
ção de causa e efeito a ser observada e o sis-
tema de construção de indicadores, que serão
explicados no item 4. Para a utilização da
ferramenta pelos municípios será necessário
que cada comunidade defina seus próprios
objetivos e seus pontos de fragilidade. A par-
tir desta construção coletiva serão inseridos
no modelo as variáveis a serem observadas
e os dados a serem coletados para a cons-
trução dos indicadores de desempenho.

No desenvolvimento de indicadores
proposto no presente trabalho, as aborda-
gens da OECD (1993) e EPA (1995) consti-
tuíram-se em marcos direcionadores. O sis-
tema Pressão-Estado-resposta, como é deno-
minado, está baseado no conceito da causa-
lidade: atividades humanas exercem pressão
sobre o meio ambiente e mudam sua quali-
dade e a quantidade dos recursos naturais
(estado). A sociedade responde a estas mu-
danças através de políticas ambientais, eco-
nômicas e setoriais (resposta social). Esta es-
trutura foi utilizada ampliando o escopo de
observação para todos os aspectos
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considerados como importantes para o de-
senvolvimento local.

Estes passos formam parte de um ciclo
que inclui a percepção dos problemas, a for-
mulação de políticas, monitoramento e ava-
liação política. (OECD, 1993). A estratégia
Environmental Monitoring and Assessment
Programs-EMAP (EPA, 1995) prioriza a na-
tureza interativa, entre os grupos envolvi-
dos no seu uso, no processo de desenvolvi-
mento de indicadores; demonstrando, com
isto, a necessidade continuada de reavalia-
ção e de desenvolver, novamente, indicado-
res apropriados aos usuários.

Importante destacar que, resultado da
revisão teórica, a estrutura proposta define
os fatores críticos ao conceito de desenvolvi-
mento sustentável adotado e exemplifica
alguns indicadores de desempenho. Entre-
tanto, a flexibilidade do modelo admite que
cada comunidade altere, a partir de seus
objetivos e de sua realidade específica, tanto
os fatores considerados críticos como os indi-
cadores a serem trabalhados.

3 Referencial Teórico
3.1 Problemática Urbana Brasileira

A realidade dos países em desenvolvi-
mento, reflexo da progressiva liberdade de
circulação mundial de capitais e dos desequi-
líbrios econômicos gerados, se apresenta com
um empobrecimento generalizado da popu-
lação, marginalização de amplos setores
sociais e uma série de problemáticas associa-
das de difícil solução. A maioria de suas cida-
des tem-se convertido em territórios nos quais
cada vez se consomem mais e de forma equi-
vocada recursos naturais. Grandes quantida-
des de resíduos também são geradas, o que
implica em crescente impacto ambiental. Isto
se reflete em múltiplos planos, entre eles, a
dinâmica que adquirem as cidades dentro do
sistema regional e mundial e o crescimento
populacional que estão experimentando.

Apesar de suas peculiaridades regio-
nais e locais, todas as cidades abrigam, com
maior ou menor intensidade, problemas
intra-urbanos que afetam sua sustentabili-
dade, particularmente os decorrentes de: di-
ficuldades de acesso a terra urbanizada,
déficit de moradias adequadas, déficit de
cobertura dos serviços de saneamento, de-

semprego e precariedade de emprego, violên-
cia/precariedade urbana e marginalização
social. A concentração física e o modelo de
exclusão territorial que marcam o desenvol-
vimento de nossas cidades promovem e ex-
põem a tragédia da concentração da renda
nacional (BEZERRA; FERNANDEZ, 2000;
MINISTÉRIO DA CIDADE, 2003; SECRE-
TARIA NACIONAL DE PROGRAMAS
URBANOS, 2003).

Como resultado deste panorama ocor-
rem diversos tipos de fragmentação nas cida-
des, ocorrendo segregações sociais, econômi-
cas, culturais, políticas e territoriais, que for-
ça o isolamento das populações de baixa ren-
da, gerando exclusão territorial (ROLNIK,
2000; ROLNIK; CYMBALISTA, 1997), deli-
mitação e impermeabilidade dos territórios
(MORAES, 2002).

O diagnóstico efetuado pela Agenda 21
Brasileira (BEZERRA; FERNANDEZ, 2000),
deixa claro as diversas demandas e proble-
mas enfrentados pelas cidades em nosso País.
O que se pode salientar das colocações exis-
tentes no documento é que a consolidação da
rede de cidades brasileiras ocorreu a partir
de falta de planejamento ou do planejamen-
to inadequado e de padrões atrasados de ges-
tão, demandando novos instrumentos que
potencializem a melhoria destes processos.

3.2 Balanced Scorecard

Utilizado no ambiente corporativo O
Balanced Scorecard (BSC) surgiu como um
instrumento que integra as medidas deriva-
das das estratégias das empresas, observan-
do outras perspectivas que não somente a
financeira (KAPLAN; NORTON, 1997)

Os mesmos autores colocam ainda que
muitas empresas apesar de adotarem decla-
rações de missão para transmitir valores e
crenças fundamentais a todos os funcioná-
rios, nem sempre conseguem que a mesma
se transforme em uma visão compartilhada
que seja capaz de mobilizar a empresa. Desta
forma, o Scorecard cria uma estrutura, uma
linguagem, para comunicar a missão e a
estratégia, e utiliza indicadores para infor-
mar os funcionários sobre os vetores do
sucesso atual e futuro. Ele ainda pode ser
considerado como um processo sistemático
de implementação e de obtenção de feedback
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sobre a estratégia empresarial, preenchen-
do uma importante lacuna existente na
maioria dos sistemas gerenciais (NIVEN,
2002; PROCUREMENT EXECUTIVES’
ASSOCIATION, 1999; ROHM, 2003).

As perspectivas enfocadas pelo Balanced
Scorecard corporativo equilibram os objetivos
de curto e longo prazo, os resultados deseja-
dos e os vetores de desempenho destes resul-
tados. Incorporam medidas objetivas concre-
tas e medidas subjetivas mais imprecisas. Ao
adotar quatro perspectivas: a financeira, a do
cliente, a dos processos internos e a do apren-
dizado e crescimento, a metodologia procu-
ra garantir que os aspectos fundamentais
para o bom desempenho da organização se-
jam incorporados.

Um Balanced Scorecard bem formulado
conseguirá alinhar e comunicar as estratégi-
as e proporcionar unidade aos propósitos
gerenciais, incorporando os aspectos funda-
mentais a cada situação (MÂSIH, 1999;
ÑAURI, 1998; OLVE et al., 1999; THE
BALANCED SCORECARD INSTITUTE, 2003).

Demandas importantes como os aspectos
ambientais, já estão sendo incorporados a
modelos de Balanced como é proposto por
Campos (2001), onde a perspectiva ambiental
é considerada parte integrante das estratégias
de desenvolvimento da empresa, criando o
compromisso com as questões ambientais, hoje
consideradas como diferenciais para o desen-
volvimento empresarial (DONAIRE, 1999).

Como premissa básica do BSC, mais do
que um sistema de controle, suas medidas
devem ser usadas para articular a estratégia
da empresa, para comunicar essa estratégia
e para ajudar a alinhar iniciativas individu-
ais, organizacionais e interdepartamentais,
com a finalidade de alcançar uma meta co-
mum. Devem fazer parte do Balanced medi-
das financeiras e não-financeiras indicadores
externos e medidas internas dos processos
críticos de negócios, inovação, aprendizado
e crescimento, entre medidas de resultado e
as que determinam desempenho futuro. To-
das as informações sobre elas devem fazer
parte do sistema de informações de funcio-
nários de todos os níveis da organização.

Embora mantenha a avaliação das
medidas financeiras de desempenho passa-
do da empresa, agrega medidas dos vetores
que impulsionam o desempenho futuro da

mesma. O resultado da adoção da filosofia
do Scorecard é a melhoria de processos geren-
ciais críticos, transformando-o em um siste-
ma de gestão estratégica para administrar a
estratégia em longo prazo.

Para Kaplan e Norton (1997) o sucesso
da implementação de um BSC está em arti-
cular os objetivos com medidas coerentes que
se reforcem mutuamente. Para os autores “a
estratégia é um conjunto de hipóteses sobre
causas e efeitos. A cadeia de causa e efeito
deve permear todas as quatro perspectivas
de um Balanced Scorecard.”. Na esfera corpo-
rativa, a perspectiva econômica, via de re-
gra, estará sempre no topo da cadeia, utili-
zando as demais como suporte para a efeti-
vação das estratégias direcionadas para o
desempenho financeiro.

Discutida a ferramenta de Balance
Scorecard a seguir será exposta a nova estrutu-
ra de BSC proposta, voltada para a busca de
desenvolvimento local com bases sustentáveis.

4 Balanced Scorecard para o desenvolvimento
local

Existe uma grande diferença na apli-
cação deste instrumento visando ao plane-
jamento e controle de uma instituição e a sua
utilização para o planejamento e gestão do
desenvolvimento sócio-territorial local. O
instrumento desenvolvido neste trabalho está
direcionado a gerar metas, objetivos, indi-
cadores de controle e indicativo de ações
para a gestão do município. O desempenho
avaliado, em seus diversos aspectos, é o da
cidade, embora muitas vezes as ações a se-
rem efetuadas demandem desenvolvimento
institucional tanto técnico como dos recur-
sos humanos dos órgãos envolvidos na cons-
trução do espaço urbano.

No presente estudo foram propostas
duas alterações significativas na estrutura do
Balanced Scorecard: observação de outras
perspectivas que considerassem os preceitos
do desenvolvimento sustentável e alteração
na cadeia de causa e efeito, na qual a o de-
sempenho econômico é visto como suporte
para os demais aspectos do desenvolvimento.

As perspectivas consideradas de fun-
damental importância para os processos de
gestão, de controle e avaliação de desempe-
nho das cidades e que, se observadas, podem
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garantir equilíbrio entre aspectos definidores
da sustentabilidade urbana foram as pers-
pectivas social, ambiental, físico-espacial e
econômica. A medição do desempenho de
cada uma das perspectivas será feita da
mesma forma que no modelo de BSC propos-
to por Kaplan e Norton (1997).

Os aspectos abordados em cada uma
das perspectivas, inicialmente propostos, são
os seguintes:
a) Perspectiva Social – questões de saúde,

longevidade, educação, cultura, lazer, es-
porte, acesso a serviços públicos, participa-
ção política, justiça social, segurança, cida-
dania, infância, emprego, habitação, trans-
porte público, nível de renda, alimentação,
marginalização e outros que digam respei-
to à qualidade de vida da população.

b) Perspectiva ambiental – questões de meio
ambiente, equilíbrio ecológico, condição dos
recursos naturais, condições climáticas, pre-
servação de espécies (animais e vegetais),
poluição (sonora, do ar, do solo), utilização
de energias renováveis, geração e tratamen-
to de lixo, condição de cursos d’água, pre-
servação de matas ciliares, e outros que di-
gam respeito à forma como o meio urbano
afeta o meio ambiente e impacta a natureza.

c) Perspectiva físico-espacial – questões de
uso e ocupação do espaço urbano, densi-
dades, sistema viário, pavimentações, polui-
ção visual, infra-estrutura para água, luz,
telefone e saneamento básico, problemas de
enchentes, grau de impermeabilização do
solo, arborização, insolação e ventilação dos
recintos urbanos, percepção dos espaços,
áreas degradas, patrimônio histórico e ou-
tros que digam respeito à qualidade física e
espacial do ambiente urbano.

d) Perspectiva econômica - questões de PIB,
investimentos públicos/privados, desem-
penho dos setores, renda per capita, arre-
cadação, orçamento municipal, macroeco-
nomia, economia regional, nível de em-
prego, e outros que digam respeito poder
de gerar recursos para melhorar a quali-
dade de vida da população e a qualidade
do ambiente urbano.

Estes aspectos deverão ser revistos em
cada comunidade, havendo a necessidade
de ajustar o modelo às características locais.

A segunda alteração na estrutura diz
respeito à cadeia de relações de causa e efeito.

No caso da aplicação do BSC para o meio ur-
bano, ao contrário da área empresarial, a pers-
pectiva econômica não é o principal objetivo
das cidades. O objetivo maior a ser buscado
nesta proposta é o do desenvolvimento susten-
tável, que será atingido quando os objetivos e
metas das demais perspectivas tenham sido
atingidos. A perspectiva econômica dará su-
porte para os investimentos públicos e priva-
dos e viabilizará a realização das estratégias
das demais perspectivas, através da desti-
nação de recursos de forma equilibrada.

A perspectiva físico-espacial na qual
estão contidas as questões de infra-estrutu-
ra, de conforto aos usuários dos ambientes,
e de suporte às atividades da população,
depende do desempenho da perspectiva eco-
nômica e interfere no desempenho tanto da
perspectiva social como da ambiental. Atra-
vés desta perspectiva as obras de infra-es-
trutura necessárias ao correto funcionamen-
to da cidade, a definição de seus usos e forma
de ocupação, o controle das condições de
conforto, viabilizarão a efetivação das ativi-
dades e relações sociais em maior ou menor
grau, em conformidade com os princípios
norteadores das políticas urbanas. As rela-
ções com o meio ambiente também serão afe-
tadas pelo grau de urbanização e pelas prá-
ticas e técnicas utilizadas neste processo.

A perspectiva social e a ambiental
posicionam-se no topo da cadeia de causa e
efeito e se relacionam de forma horizontal,
sendo que ambas podem ser causa ou efeito
uma da outra dependendo do fenômeno
observado. Entretanto, as quatro perspecti-
vas são objetivos meio para o objetivo maior
que é o desenvolvimento sustentável da ci-
dade. A Figura 3 mostra a cadeia de causa e
efeito do BSC proposto.

Figura 1. Relação de Causa e Efeito do BSC
para desenvolvimento sustentável local.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

PERSPECTIVA FISICO-ESPACIAL 

PERSPECTIVA AMBIENTAL PERSPECTIVA SOCIAL 

PERSPECTIVA ECONÔMICA 
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A vantagem na utilização de um BSC
é que as diversas questões que envolvem a
gestão sócio-territorial e seu desenvolvimento
sustentável serão articuladas de forma equi-
librada, havendo monitoramento quanto ao
desenvolvimento de cada um dos objetivos,
estratégias e metas estabelecidas, viabili-
zando desta forma correções de rumo que
se fizerem necessárias ao longo do processo.

No desenvolvimento local sustentável,
da mesma forma que no ambiente corporativo,
algumas questões deverão ser priorizadas, ou
mais bem controladas, para que se efetivem os
objetivos e metas propostas. Desta forma, fa-
tores considerados críticos ao desenvolvimen-
to sustentável foram identificados e nortearam
a escolha dos indicadores que exemplificaram
o modelo, como será descrito a seguir.

4.1 Identificação dos Fatores Críticos

Além da identificação dos aspectos
chaves a serem trabalhados no planejamen-
to e gestão para a efetivação das estratégias
de desenvolvimento, os fatores críticos facili-
tam o estabelecimento das relações de causa
e efeito de cada objetivo dentro das perspecti-
vas. Cabe salientar que eles serão escolhidos
em função da peculiaridade de cada comu-
nidade e das complexas relações que se es-
tabelecem na gestão do desenvolvimento lo-
cal, permitindo a flexibilidade necessária a
um modelo que enfoca uma diversidade tão
grande como a da rede urbana brasileira.

A proposta contempla, em caráter de
exemplificação e como resultado de formu-
lação teórica, a definição de uma gama de
fatores críticos e seu desdobramento em in-
dicadores importantes de serem monitorados
dentro das diversas estratégias de desenvol-
vimento, conforme Quadro 1.

PERSPECTIVA SOCIAL 
Fator Crítico Aspectos Observados 

Inclusão territorial moradia de forma regular, em locais adequados e integrados à malha urbana; transporte coletivo; e, 
saneamento básico.  

Estrutura Social discriminação por racismo, sexo, idade, renda, no emprego, opção sexual; trabalho infantil; crianças 
e adolescentes marginalizados; idosos abandonados; injusta distribuição de renda. 

Educação ensino básico e profissionalizante; cursos de segundo e terceiro graus públicos. 

Cultura meios de comunicação;  espetáculos de teatro, dança, música, e produções cinematográficas; 
exposições de artes; e, apresentações de trabalhos científicos;  

Saúde atendimento médico de emergência e preventivo; atendimento odontológico; medicamentos; 
mortalidade infantil; longevidade; doenças epidêmicas e de vetores; alimentação adequada.  

Lazer áreas verdes; equipamentos urbanos; locais de beleza cênica destinadas à contemplação; locais de 
recursos naturais de patrimônio público como praias, rios, lagos.  

Esporte áreas esportivas; treinamento especializado; competições municipais e intermunicipais. 

Segurança pública mobilidade na cidade; proteção à propriedade privada; pronto atendimento policial, de bombeiros e 
da justiça; estrutura carcerária compatível e adequada. 

Participação 
política 

comunidade com poder deliberativo; autonomia da sociedade civil em relação às forças políticas; 
desenvolvimento de capacidades para a participação. 

PERSPECTIVA AMBIENTAL 
Preservação 
Ecossistemas 

manutenção de ecossistemas importantes em quantidade suficiente para manter a biodiversidade 
do planeta e as condições de vida tanto na escala local, como regional e global. 

Qualidade 
Ecossistemas condições adequadas dos ecossistemas preservados: qualidade dos recursos naturais (ar, água, solo). 

PERSPECTIVA FÍSICO-ESPACIAL 

Organização 
físico-espacial 

equilíbrio na distribuição espacial da população, preservação de áreas verdes; inexistência de vazios urbanos 
e de ocupações ilegais e em áreas de risco, desenvolvimento institucional na área das políticas urbanas 
(equipe técnica na prefeitura, cadastro, planta de valores, cartografia, legislação urbanística e ambiental, 
atualizados, capacidade de planejamento e gestão e controle territorial pelo município). 

Infra-estrutura 
abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto e de lixo, oferta de energia elétrica, 
abrangência da rede viária e pavimentação de vias, organização do sistema de trânsito municipal, 
calçadas; drenagem urbana adequada. 

Ambientes 
urbanos 

equipamentos de saúde, educação, lazer, segurança, mobiliário urbano, áreas verdes, espaços 
diversificados em termos de privacidade e de escala. 

Conforto do 
usuário 

zonas de conforto para seres humanos em relação à temperatura, ventos, insolação, ruídos, 
odores, umidade; percepção ambiental agradável com compatível grau permeabilidade, identidade 
local, paisagem cênica, perspectivas visuais, harmonia de conjunto. 

PERSPECTIVA ECONÔMICA 
Finanças 
Municipais 

arrecadação municipal; percentual de investimento em obras destinadas a cada uma das 
perspectivas; retorno do investimento público pela valorização fundiária. 

Economia local PIB, do nível de emprego, do grau de industrialização, da renda per capta; arrecadação oriunda de 
atividades turísticas. 

Quadro 1. Fatores Críticos do BSC para desenvolvimento local
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Da mesma forma que os aspectos ob-
servados deverão ser ajustados às caracte-
rísticas de cada comunidade, os fatores crí-
ticos e os indicadores também necessitam ser
identificados a partir da construção coletiva
dos objetivos desejados para o desenvolvi-
mento local.

4.2 Proposta de Indicadores

A escolha dos indicadores do BSC para
monitoramento e controle da efetivação das
estratégias definidas no planejamento cons-
titui-se em uma importante etapa do traba-
lho. Os atores envolvidos no processo pode-
rão através deles realinhar suas estratégias
e avaliar o andamento e os resultados obtidos
em suas ações.

Para o presente trabalho, a estrutura
utilizada foi baseada no sistema Pressão-Es-
tado-Resposta, adaptada da abordagem da
OECD (1993). A partir dos fatores críticos

foram identificados indicadores essenciais
que retratam o panorama de cada fator crí-
tico e dos seus desdobramentos, em relação
aos aspectos que exercem pressão sobre a
atividade observada; ao estado, ou seja, a
situação em que se encontra este fator; e, em
relação às respostas que estão sendo dadas
pelo poder público ou pela comunidade atra-
vés de políticas e programas.

De fundamental importância para a
compreensão da proposta é que os indi-
cadores escolhidos são frutos de um pri-
meiro processo de aproximação, tendo em
vista a abordagem construtivista do Siste-
ma e o caráter de participação que se busca
inserir no processo de planejamento e de
gestão.

Em virtude do elevado número de indi-
cadores trabalhados no estudo, o Quadro 2
exemplifica os indicadores de um dos aspec-
tos e de um dos fatores críticos de cada pers-
pectiva.

PERSPECTIVA SOCIAL 
FATOR CRÍTICO – INCLUSÃO TERRITORIAL 

Aspecto – Moradia de forma regular, em local adequado e integrados à malha urbana 
Indicadores de pressão Indicadores de estado Indicadores de resposta 

• Crescimento populacional 
• Insuficiência média de renda 

familiar 

• Déficit habitacional 
• Distância dos loteamentos populares 

ao centro (ou centro de bairros) 
• Número de pessoas sem moradia 

vivendo áreas públicas 

• Montante de recursos aplicados em 
financiamentos de habitações e 
loteamentos populares ou nº de 
moradias construídas 

• Número de programas de 
urbanização de favelas 

PERSPECTIVA AMBIENTAL 
FATOR CRÍTICO – PRESERVAÇÃO DE ECOSISTEMAS 

Aspecto – Preservação de solos 

• Taxa de ocupação de áreas com 
agricultura de extensão 

• Taxa de urbanização 

• Percentual de áreas erodidas, inférteis e 
em processo de desertificação 

• Recursos destinados a programas de 
utilização sustentável do meio 
ambiente e de educação ambiental 

• Legislação destinada a disciplinar a 
utilização dos solos 

PERSPECTIVA FÍSICO-ESPACIAL 
FATOR CRÍTICO – ORGANIZAÇÃO FÍSICO-ESPACIAL 

Aspecto – Distribuição espacial da população 

Número de habitantes 
• Densidades por zona urbana 
• Percentual de vazios urbanos 
• Percentual de áreas verdes urbanas 

• Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano 

• Leis da ocupação do solo 
PERSPECTIVA ECONÔMICA 

FATOR CRÍTICO – ECONOMIA LOCAL 
Aspecto – PIB 

Número de habitantes • Composição setorial do PIB 
• PIB per capita 

• Investimentos em infra-estrutura e 
incentivos fiscais nos setores 
produtivos, de serviço, cultural e de 
saúde 

Quadro 2. Exemplo de indicadores do BSC para desenvolvimento local.
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 Na estrutura de indicadores proposta
existe a possibilidade de inclusão de indicado-
res secundários e o desdobramento de infor-
mações referente à quantificação, à unidade,
à atualização e à fonte de geração dos dados.

5 Conclusões

A presente pesquisa foi motivada pela
necessidade de alteração das práticas atuais
de planejamento e gestão de espaços urbanos
hoje bastante fragmentadas e desarticuladas.

A estrutura de Balanced Scorecard pro-
posta é um avanço para o processo decisório,
a medida em que fornece ao gestor uma visão
integrada dos aspectos sociais, ambientais,
físico-espaciais e econômicos envolvidos na
efetivação dos objetivos e estratégias resul-
tantes dos processos de planejamento, ao
mesmo tempo em que fornece subsídios para
sua retroalimentação.

A vantagem na definição das perspec-
tivas e na identificação de seus pontos críti-
cos é que o modelo oferece visibilidade para
as principais variáveis envolvidas no proces-
so, em especial as direcionadas ao desenvolvi-
mento sustentável e aumenta a possibilidade
de escolha acertada dos indicadores que da-
rão sustentação ao planejamento e à gestão,
uma contribuição importante do trabalho.

A flexibilidade do sistema proposto,
outro ponto importante, possibilita que as
características de cada comunidade sejam
consideradas, o que amplia a viabilidade de
aplicação em municípios com perfis e portes
diferenciados.

Desta forma, a utilização do Balanced
Scorecard proposto contribui para aprimorar
a gestão urbana, possibilitando o equilíbrio
na aplicação dos diferentes recursos e na
mobilização dos esforços coletivos, potencia-
lizando o desenvolvimento sustentável, obje-
tivo a que se propôs o trabalho.

Nota
1 Este trabalho é resultado de estudos desenvolvidos nos

núcleos de pesquisa em Desenvolvimento Sustentável
e Políticas Públicas do Mestrado em Gestão de Políticas
Públicas e de Gestão Ambiental e Social do Programa
de Pós-graduação em Administração, ambos da Univer-
sidade do Vale do Itajaí e o grupo de pesquisa em Gestão
do Espaço da Universidade Federal de Santa Catarina
(Programas de Pós-graduação em Engenharia de Produ-
ção, Engenharia Civil e Arquitetura e Urbanismo).
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